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			Apresentação


			Este livro é um dos resultados de pesquisa apoiada pela Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) entre os anos de 2016 e 2018.1 Há mais ou menos dois anos, comecei a levantar informações sobre programas de “workforce development” envolvendo community colleges (CCs), as singulares escolas norte-americanas que ficam na fronteira do ensino médio com o superior. Em livro anterior, havia procurado mostrar que essa inclinação já era forte na fase de implantação dos CCs, no começo do século XX. Mas ela se acentuou recentemente. Ainda no final do século XX, inúmeros CCs criaram unidades especiais voltadas para ensino vocacional. No começo do novo milênio, um balanço do governo federal mostrava que os estudantes dessas unidades, nos two-year colleges públicos, já eram mais numerosos dos que aqueles matriculados em cursos regulares (U. S. Government Accounting Office, 2005).


			Parecia-me importante entender as raízes do estímulo a tais programas, por parte dos governos estaduais e do governo federal. Queria entender, além disso, suas dificuldades e seus resultados, bem como o impacto dessas iniciativas no debate já antigo sobre o “ensino vocacional”, seus métodos, públicos e conteúdos.


			O tema trazia à tona um aspecto marcante da sociedade norte-americana, o contraste entre seu formidável, invejado e copiado sistema de educação superior e os “pés de barro” identificados em seu frágil sistema de educação elementar, média e profissional.


			A pesquisa também levava a perguntar qual era a relação entre a educação superior e a educação média e profissional, em diferentes modelos educativos. Assim, a recente inclinação dos community colleges e agências estaduais especializadas para o chamado workforce development era confrontada com o prestigioso sistema de “aprendizagem dual” alemão e a implantação progressiva das Séctions de technicien supérieur francesas. Esses dois modelos figuraram frequentemente como parâmetro comparativo para a continuidade do estudo sobre a experiência norte-americana. É relevante notar que a Alemanha tem um grau de cobertura do ensino superior menor do que a França e os Estados Unidos. Alguns analistas sugerem que isso ocorre, entre outras razões, pelo fato de que França e Estados Unidos procuram resolver no nível superior um problema que não resolveram no nível do ensino médio e profissional.


			O fato de os programas vocacionais se desenvolverem principalmente em CCs é, de certo modo, fácil de entender. Essa escola – uma “invenção norte-americana” – habita um campo nebuloso que se situa entre o ensino médio e o ensino superior. Aí se produzem, em grande medida, a educação e o treinamento de trabalhadores portadores de some college: concluíram a high school e, em boa parte, fazem um ou dois anos de ensino superior, por vezes obtendo um associate degree, outras, um certificate de cursos mais curtos e focalizados.


			Em livro anterior (Moraes, 2015), mostrei que, desde o seu nascimento, o junior college (primeira denominação do two-year college) tinha pelo menos duas definições ou concepções em disputa. Alguns líderes acadêmicos (como William Rainey Harper, reitor da Universidade de Chicago) o encaravam como uma espécie de instituição-ponte, uma escola propedêutica que resolvesse um problema: os estudantes norte-americanos, ao contrário dos alemães, tomados como referência, eram mais imaturos e menos preparados do ponto de vista acadêmico, dada a inferioridade da high school diante do gimnasyum alemão. Assim, Harper acreditava que os dois primeiros anos que então eram cursados no college (graduação) da universidade deveriam ser alocados nesse tipo de escola, reservando os mais maduros e formados para a true university, cada vez mais identificada com o modelo inspirador germânico. Nesse arrazoado, o junior college era uma instituição de ensino superior, mas de novo tipo. Essa questão dividiu os militantes do movimento junior college,2 com duas grandes posições, que podemos personalizar em Walter Eells, primeiro presidente da Associação Nacional de JCs, e Leonard Vincent Koos, escritor prolífico e profeta do sistema. Ambos coincidiam na afirmação de que se tratava de um ensino com fim em si mesmo, e não necessariamente como ponte para um outro – para eles, o junior college era fundamentalmente uma escola “terminal” e não propedêutica, preparatória para o 4-year college. Contudo, Eells enquadrava a instituição no nível superior. Já Koos preferia vê-la como parte do ensino médio, uma modalidade de educação voltada para a formação daquilo que chamava de “semiprofissões” (Moraes, 2015, cap.4).


			A ambiguidade identitária seguiu em frente, inclusive quando a denominação mudou para community college. Mesmo hoje, é um campo em disputa. Há um forte movimento que leva os CCs a operar como uma espécie de dispositivo redutor de despesas para as famílias: estudantes fazem dois anos de “educação geral” em um CC de boa qualidade e, em seguida, são transferidos para 4-year colleges, onde concluem um “major”, um bacharelado com perfil profissional definido. Isso baixa o custo e, para supostamente melhorar a operação, o diploma de bachelor geralmente não menciona o CC, mantendo o certificado final mais “limpo”. Considerado nesse contexto, o CC funcionaria, aproximadamente, como a escola propedêutica superior de Harper. Por outro lado, há também um forte movimento “vocacionalista” que impulsiona a adesão dos CCs a programas estaduais a contratos de treinamento associados a empresas, o que se ligaria à outra concepção de junior college que mencionamos.


			Esta segunda vertente – muitas vezes apelidada de Vocational Education and Training (VET) – também é reforçada por uma cada vez mais difundida comparação do sistema de educação profissional norte-americano (se é que se pode falar de um) com o de seus competidores, principalmente o alemão. Esse confronto é alimentado pela percepção da superioridade desses competidores na produção de inovações incrementais, mais próximas das aplicações no mundo “real” e do “chão de fábrica”, e, também, na rapidez de incorporação de inovações, inclusive em segmentos produtivos ditos tradicionais. Essa percepção – e a proposta de criação, nos EUA, de programas de apprenticeship similares aos germânicos – é acolhida com simpatia por numerosos analistas, formuladores de políticas e dirigentes de organizações empresariais.


			A malha de Community Colleges
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			Fonte: Web site da American Association of Community Colleges.


			Os CCs são particularmente atingidos por esses fatores, quer porque sejam “habitat” privilegiado dos “novos públicos da educação”, quer porque, capilarizados, tornam-se também alvo privilegiado das manifestações locais e cotidianas dos problemas acima listados.


			No começo dos anos 1980, K. Patricia Cross escreveu um artigo cujo título estampava uma expectativa que já na época parecia declinar: “Community Colleges on the Plateau” (Cross, 1981). Já no final da década, Cross voltava ao tema para responder a perguntas que deixara no ar (Cross; Fideler, 1989). Aparentemente, a mesma avaliação morna, a mesma impressão de baixa turbulência: “nós próximos anos, o desafio para os community colleges será equilibrar flexibilidade e capacidade de resposta às mudanças sociais, com integridade institucional e compromisso contínuo com as comunidades que servem”.


			Aparentemente, baixa turbulência. Contudo, o segredo talvez residisse no final da frase acima: esse “contínuo compromisso com as comunidades que servem” dependia, claro, dos movimentos geológicos observados nessas comunidades. E eles eram fortes, crescentes.


			De fato, os CCs tinham chegado à idade adulta. Cresceram como nenhum outro setor da educação superior norte-americana. Mas eles o faziam com uma identidade, ela própria, submetida a choques. Eram responsáveis pela chegada da “massificação” a um público antes deserdado – os negros.3 Além disso, eram forçados a responder à terceira onda de imigração para os EUA, a chegada em massa dos latinos.


			O detalhe da onda migratória revelar-se-ia tremendamente importante na reconfiguração da comunidade mencionada por Cross. Como indicamos em estudos anteriores, a primeira onda migratória tinha sido composta de ingressantes já anglo-falantes (irlandeses, sobretudo). A segunda, ainda de europeus, carregava um problema adicional, tinham outro idioma e hábitos, precisavam ser “americanizados”. A terceira onda, no final do século XX, é composta sobretudo de latinos, que também precisam ser incorporados ao idioma e aos “modos de vida” norte-americanos. Calcula-se que a participação de imigrantes na população ocupada, nos anos 1920, era superior a 20%. Richard Nelson e Gavin Wright estimam que na manufatura isso era quase três vezes maior. Em 1980, o percentual teria caído para pouco mais de 7%, mas voltou a subir para quase 20% em 2000. Essa última taxa parece subestimada por levar em conta apenas a imigração legal. O detalhe demográfico deve ser combinado com a conhecida “vocação” dos community colleges para abrigar essas minorias étnicas. Assim, não surpreende que, em número de matrículas, a disciplina “Inglês como Segunda Língua” (ESL – English as a Second Language) seja uma campeã nacional.


			Os CCs tinham que responder, também, a um terremoto no mundo do trabalho, ou vários terremotos – competição internacional mais acentuada, automação, reformas profundas na organização do trabalho e na estruturação das empresas, pressão para a formação de new skills.


			O debate sobre as respostas a tais desafios empacava em algumas ambiguidades. Três delas parecem mais fortes:


			1.	A definição estreita de “vocacional”. Curiosamente, isso aparece por uma via inesperada. Notamos, mais adiante neste livro, como Dale Parnell, por exemplo, insistia nessa ambiguidade embaraçosa. Uma literatura recente tem batido em tecla parecida, mas de outro ângulo. Dois ou três livros recém-publicados tentam mostrar como a educação do “bacharelado genérico” produzida pelos liberal arts colleges tinha um resultado “vocacional” muito forte (Stross, 2017; Andres, 2017; Davidson, 2017). O livro de Randall Stross, por exemplo, descreve longamente ocupações sofisticadas e aparentemente muito “técnicas” que foram seguidamente preenchidas por bacharéis em liberal arts, aparentemente pouco “vocacionais” em sua definição. Mas o que se depreende, da própria descrição, é uma pergunta ainda mais inquietante: era necessário ter feito esse bachelor? Isso não demonstra a fragilidade da escola média, com o desmantelamento progressivo de suas disciplinas e práticas vocacionais? Não induz a pensar em cursos modulares, ao longo da vida, mais do que em um momento de preparação para o “todo sempre” de uma idade adulta?


			2.	A problematização do ensino, que não deveria centrar-se apenas nos “novos conteúdos”, mas, também, em novas formas. Nesse eixo, temas como a apprenticeship ao modo alemão reaparece com frequência, voltando-se não apenas para a sua velha e consagrada área de ensino industrial, mas, também, para as ocupações superiores de alto prestígio e sofisticação (medicina, direito, engenharia etc.). Assim, volta ao debate o tema da formação do “profissional reflexivo” de Donald Schön, em que o ensino por projeto é essencial. Ou a proposição de estender formas de ensino vocacional também para os estudantes secundários “orientados” para o college (college bound).


			3.	A multiplicação de propostas de vias alternativas ao college for all, outras “vias” para a transição dos jovens à idade adulta e ao mundo do trabalho.


			Desse modo, o livro foi ganhando a forma que se apresenta ao leitor. Na primeira parte, agrupamos capítulos que discutem a relação entre as principais transformações no mundo do trabalho e as propostas de adequação dos programas vocacionais. Na segunda, focalizamos especificamente a estratégia pedagógica da apprenticeship, a aprendizagem ativa (e dual) inspirada no modelo alemão. Discutimos, na terceira parte, os limites não escolares das reformas educativas, fatores nem sempre considerados nos debates correntes. E, por fim, na quarta parte, olhamos mais de perto o impacto disso tudo nos community colleges e suas formas alternativas ao bacharelado, à clássica demanda do college for all. O leitor pode até optar por formas diferentes de ler o livro, mudando essa sequência, embora ela nos pareça a mais recomendável para compor a lógica da exposição.


			Para concluir esta apresentação, talvez valha a pena alertar o leitor para uma impressão que certamente o assaltará com alguma frequência: nem sempre estamos falando apenas de problemas “deles”. E, talvez, falar dos males dos outros nos induza a olhar com menos indulgência os nossos próprios desafios e impropriedades.


			_______________


			

				

					1		Processo 2016/22346-4. O autor também foi beneficiado por uma bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).


				


				

					2		Essas expressões fazem sentido, já que se constituiu uma verdadeira cruzada, com a constituição de uma associação nacional (American Association of Junior Colleges – AAJC), em 1920, e uma revista especializada para o movimento (Junior College Journal, 1930).


				


				

					3		Para comentário sobre a marginalização dos negros no magnífico crescimento do ensino superior no Pós-Guerra (Moraes, 2017).


				


			


		




		

			Parte I
Metamorfoses do trabalho e novas competências


		




		

			1 
Da nação em risco à temática das “novas habilidades” – muitas respostas em busca de uma pergunta


			Desde o início dos anos 1980, numerosas “comissões” e grupos de trabalho produziram reports sobre a necessidade de reavaliar e reformar a educação norte-americana – principalmente no que diz respeito à sua capacidade de responder aos desafios da nova economia. Os estudos eram patrocinados por entidades governamentais, fundações privadas, centros independentes. Vários deles incidiam sobre a relação educação-trabalho – alguns focalizando o ensino vocacional estritamente, outros tomando essa relação no conjunto do sistema educativo.


			Antes de comentá-los, talvez seja pertinente indagar por que se multiplicam com mais velocidade em tais circunstâncias. Ao que nos parece, a emergência dos problemas que eles tematizam tem a ver com esse momento, ou, mais precisamente, com a década que dividiu em duas fases muito distintas a história norte-americana depois da Segunda Guerra Mundial. Judith Stein chamou os anos de 1970 de “década pivotal” (Stein, 2010). Não por acaso, o momento foi marcado pelo nascimento de uma literatura do declinismo, uma difundida crença, em numerosos círculos intelectuais, de que o dinamismo norte-americano havia atingido um clímax e entrara em uma trajetória de queda. A percepção era curiosa, porque, do outro lado do Atlântico, alguns analistas diziam o mesmo das economias europeias (Froebel; Heinrichs; Kreye, 1980, p.2-3).


			E o que dizem esses relatórios?


			Nation at Risk – 1983


			Nesse conjunto de textos alarmistas, talvez se possa afirmar que o documento mais citado e influente seja aquele patrocinado pelo primeiro governo Reagan: A Nation at Risk: The Imperative for Educational Reform (National Commission on Excellence in Education, 1983). Redigido com termos fortes e utilizando imagens que remetiam à estratégia militar, o documento foi saudado pelo presidente e sua equipe como uma espécie de caução de “entendedores” para sua política privatizante.


			O relatório começa por afirmar, como quadro de referência analítica, o novo ambiente de competição econômica internacional: as empresas norte-americanas já não reinavam incontestes nesse campo. Embora aceite a ressalva de que educação não se reduz a essa única dimensão, nela vê um papel decisivo: “é a educação que sustenta a prosperidade, segurança e civilidade americanas”.


			Esse alegado pilar do modelo norte-americano está em risco, alertam os especialistas. A linguagem militar começa por aí, afirmando que a degradação do sistema educativo dos EUA poderia ser vista até mesmo como um ataque de inimigo externo, interessado em destruir as bases do país. Só que esse ataque é produzido pelos próprios norte-americanos, pela sua incúria ou displicência. Envolvido em uma “crescente onda de mediocridade”, o sistema educacional norte-americano foi prejudicado por um “ato impensado de desarmamento educacional unilateral”. Se a educação é uma “arma”, seu solapamento pode ser qualificado como um desarmamento suicida. A paranoia da Guerra Fria brotava à flor da pele.


			O relatório foi sobejamente utilizado para justificar não apenas uma ofensiva contra as escolas públicas, acusadas de inoperantes e ineficientes. Não é exagero afirmar que a Comissão tinha a resposta antes de formular a pergunta: as escolas estavam falhando na sua tarefa essencial e precisavam de uma chacoalhada disciplinar. O estudo seria frequentemente mencionado para sustentar políticas de avaliação que condicionavam repasses de recursos públicos. Mais fundo ainda, avalizava reformas que privatizavam o controle e o gerenciamento, as tais reformas “ao modo do mercado”.


			Alguns críticos lembraram a peculiar composição da “Comissão da Excelência”: doze administradores, um comerciante, um químico e um físico, um político profissional, um ativista conservador, um professor. Deixava de incluir outros potenciais “interessados” ou “concernidos”: estudantes ou egressos, famílias de estudantes, profissionais do campo (assistentes sociais, psicólogos, orientadores educacionais), sindicatos de professores, professores em atividade, acadêmicos estudiosos do tema. Um desses críticos comenta:


			Não é surpresa que uma Comissão dominada por administradores achasse que os problemas das escolas dos Estados Unidos fossem causados principalmente por professores pouco avaliados e alunos preguiçosos. Incompetência administrativa não estava na agenda. Nem a pobreza, a desigualdade e a discriminação racial. (Babones, 2015)


			As reformas recomendadas pelo relatório seriam adotadas paulatinamente. Anunciadas como um “arrocho” necessário para produzir um bem no final do arco-íris. Como iriam mostrar análises críticas dos resultados, a “solução” gerava precisamente o contrário do que se alegava pretender. As escolas, longe de melhorar, produziam, precisamente, o mal que se buscava exorcizar. Com o adicional efeito de induzir professores a treinar para testes, utilizando para isso boa parte do tempo que, de fato, subtraiam ao ensino propriamente dito. E não era tão surpreendente. Em suma, a paranoia já visível no estilo do diagnóstico se somava à esquizofrenia no tratamento.


			Essa cultura de testes padronizados já teve defensores ilustres, como a pedagoga Diane Ravitch, quando assessorava o presidente Bush (pai). Anos depois, Ravitch deu sua mão à palmatória (para usar uma metáfora adequada) e se dedicou a uma crítica demolidora dessa prática e da teoria que a sustenta (Ravitch, 2011).


			Esse debate é muito rico – e não apenas para entender os problemas da educação norte-americana. Um aspecto menos notado é levantado por outra estudiosa, cujo argumento traduzo abaixo (pedindo adiantado perdão pelo tamanho do texto):


			Em última análise, a tarefa do professor excelente é estimular as pessoas “aparentemente comuns” a fazer um esforço incomum. Em que os relatórios sobre a reforma da escola têm contribuído para esse objetivo? Em primeiro lugar, surpreendentemente se dá pouca atenção às “pessoas comuns” nos relatórios de reforma escolar. A conclusão direta que deles sai é a de que a crescente onda de mediocridade é produzida por um número embaraçoso de pessoas comuns. Professores das faculdades são aconselhados a selecionar os melhores candidatos, faculdades são incentivadas a subir o padrão exigido para ingresso e o governo federal é convidado a oferecer bolsas de estudos para atrair para o ensino aqueles que se formam no nível superior. Não se fala muito, nos relatórios, sobre como estimular o esforço incomum de pessoas comuns com as quais, parece, estamos nos confrontando nas escolas e na maioria das faculdades. O problema difícil não é o de identificar os vencedores; é o de tornar vencedores as pessoas comuns. Este é, afinal, o grande objetivo da educação. Ainda assim, historicamente, na maioria das épocas em que se enfatiza a excelência, a educação foi convertida na atividade de selecionar vencedores, em vez de criá-los. (Cross, 1984)


			Em suma, aquilo que Cross tem em vista é saber que papel deve ter a escola e como ela se enquadra em um modelo de ordem social, de escolhas coletivas. Mas esse não era um olhar usualmente adotado pelos reports, como veremos a seguir.


			1984: Agenda não acabada ou agenda sem fim? O foco na oferta de ensino vocacional


			Logo depois do tétrico Nation at Risk, um outro estudo encomendado ia também nessa direção, agora focalizando especificamente o ensino secundário vocacional.


			Em janeiro de 1984, o Departamento de Educação – através de seu Office of Vocational and Adult Education – constituía a The National Commission on Secondary Vocational Education, que entregaria, em 1985, seu report: “The Unfinished Agenda. The Role of Vocational Education in the High School”.


			Dessa vez, os especialistas escolhem uma linha de convencimento politicamente mais palatável, substituindo a imagética militar pelo apelo da justiça social. Lamentam que se focalize obsessivamente a preparação para o trabalho ignorando o valor “intrínseco” da educação, para o conjunto da vida. Daí, sem mediações, transformam essa obsessão em outra matriz: a excessiva preocupação com os estudantes que se destinam ao ensino superior (college bound). Como a maioria dos jovens (80%, segundo os autores) não tem esse destino ou vocação, o sistema praticamente os ignora. Não era mentira, mas, não era toda a verdade, era aquela parte que convinha sublinhar.


			Essas obsessões ou inclinações silenciosas do sistema, tal como alegadas pelo report, seriam responsáveis também por uma visão estereotipada e errada do “vocacional”. Os autores do documento lembram que existem cursos usualmente rotulados como “acadêmicos” que, de fato, fornecem aos estudantes um tipo de preparação que é fundamental para o trabalho em muitos campos. Falar em público e escrever, por exemplo, são as “habilidades profissionais” mais evidentes para quem trabalha como advogado ou professor, para citar apenas duas carreiras muito definidas. O que dizer dos conhecimentos de biologia ou fisiologia, para quem vai trabalhar em atividades agropecuárias? Difícil discordar.


			Um pouco mais tarde, um autor preocupado com esse ensino vocacional, Dale Parnell, traria ao debate um enfoque interessante:


			Alguns legisladores têm outra imagem da educação vocacional. É a imagem de que “não podemos sustentar isso”. Em uma audiência legislativa lembro-me de um senador do estado, que também era professor de uma escola média, falando sobre o custo da educação para o trabalho. Ele disse, “não podemos sustentar uma educação para profissões. Porque, você sabia que poderíamos construir catorze ou quinze escolas secundárias regulares com aquilo que custa construir uma escola profissional?”. Esta imagem erra de duas maneiras. Primeiro, educação vocacional e formação profissional não devem ser confundidas. A ideia de colégio profissional separado limita a noção de educação vocacional para a ideia de treinamento específico para determinados postos de trabalho. Segundo, a estimativa de custo do senador é apenas uma imagem construída na sua cabeça. Uma escola vocacional como ele imagina teria maçanetas banhadas a ouro e salões de mármore.


			É verdade, algumas salas de aula-trabalho específicas custam mais para equipar do que salas de aula para ensino de inglês, mas muitos delas, não. Por exemplo, falar em público é uma das habilidades de comunicação necessárias para muitas carreiras, por exemplo, a aplicação da lei, a enfermagem, vendas, ensino, o ofício religioso. Mas a aula de oratória não é vista como parte do programa de educação profissional na maioria das escolas. Claramente, a imagem errônea deve ser substituída por uma imagem mais precisa da educação vocacional. (Parnell, 1985)


			Em 1988, a metade esquecida, lembrada e novamente esquecida. Foco na juventude que não está “destinada” ao ensino superior


			Em 1988, a William T. Grant Foundation Commission on Work, Family and Citizenship publicou dois relatórios de pesquisa: “The Forgotten Half: Non-College Youth in America” e “The Forgotten Half: Pathways to Success for American Youth and Young Families” (William T. Grant Foundation, 1988a; id., 1988b).


			Nenhum deles era apenas “mais um relatório” lamentando a situação das escolas norte-americanas. Eles, de certo modo, rejeitavam o enfoque firmado e consolidado pelo Nation at Risk e o cenário que traçava – aquele da “crescente onda de mediocridade em nossas escolas”.


			A Fundação queria “falar com uma voz diferente”. Em suma: definir, de outro modo, o problema a resolver. O que ficava claro na resposta que davam a uma pergunta:


			Quem é essa metade esquecida? Em termos não estatísticos, são os jovens que constroem nossas casas, conduzem nossos ônibus, reparam nossos automóveis, consertam nossas televisões, trabalham em escritórios, escolas e hospitais e mantém as linhas de produção de nossas fábricas em movimento. Em grande medida, eles determinam o padrão de funcionamento da família, da economia e da democracia norte-americanas. Eles também são os milhares de jovens, homens e mulheres que desejam trabalhar de forma produtiva, mas quase nunca conseguem um emprego assim. Para esses membros da metade esquecida, suas vidas como adultos começam no limbo econômico do desemprego ou dos empregos com salários pobres. Muitos deles nunca se libertam. (Id., 1988b)


			Esse público frequentemente ignorado reaparece ao longo dos debates.


			Consenso bipartidário: o problema da economia norte-americana estaria na baixa qualificação de seus trabalhadores: Skills, skills, skills...


			Em 1990, um grupo de democratas e republicanos, organizados em torno do National Center on Education and Employment, formou mais uma comissão de especialistas: a Commission on the Skill of the American Workforce. E publicou um relatório denominado “America’s Choice: High Skills or Low Wages” (Commission on the Skills of the American Workforce, 1990).


			O relatório receitava a formação de skills como uma alavanca para aumentar a produtividade perdida. Evidentemente isso supunha que o declínio de produtividade registrado na década anterior se devia à ausência dos tais skills. Curiosamente, logo nos anos seguintes ao relatório houve um significativo crescimento de produtividade, utilizando a mesma força de trabalho desqualificada pelo relatório. Aparentemente isso não assombrou a Comissão, que, depois, sob novo nome e mesma direção (Marc Tucker) editava um relatório com tom e receitas similares (“Tough times”, comentado mais adiante).


			O argumento da Comissão é algo contorcido, barroco. Vale a pena olhar mais de perto. Começa-se por descrever a forma de organização do trabalho reinante nos EUA – o Taylor model. E lembra: “A maior parte dos que trabalham neste modelo não precisam de educação”.


			Como dizem, porém, desde os anos 1970, a produtividade caía visivelmente e algo tinha que ser feito. Mudar o modo de produzir. E, para isso, uma nova força de trabalho teria que ser formada. Ora, por que não se registravam evidências de uma escassez de competências e habilidades, um skill shortage? – pergunta a comissão, para, em seguida, responder:


			A razão pela qual não temos nenhuma falta de habilidades hoje é que nós estamos usando uma organização de trabalho da virada do século. Se quisermos competir mais eficazmente na economia global, teremos que nos mover para uma organização de trabalho de alta produtividade. (Ibid., 1990)


			Haveria uma escolha ruim, a do país baseado em salários baixos, baixa produtividade, baixa competência. Para viabilizar a outra via, a do país de high skills, contemporâneo da nova revolução industrial em curso, seria necessário um outro sistema formador de força de trabalho. Infelizmente, diz o relatório,


			A América talvez tenha o pior sistema de transição escola-trabalho de qualquer país industrial avançado. (Ibid., 1990)


			Sobretudo, faz falta um sistema capaz de gerar padrões altos de competência entre os non-college bound. O que isso nos ensina?


			Ainda temos tempo para fazer a outra escolha, aquela que nos levará a um futuro mais próspero. Para fazer esta escolha, devemos mudar fundamentalmente nossa compreensão do trabalho e da educação. (Ibid., 1990)



OEBPS/Images/RI_p3_logos.png
=

s0s canouicho
Relagdes Internacionais

SAN TIAGO DANTAS





OEBPS/Images/A_malha_de_community.jpg





OEBPS/Images/RI_p4_logos.png
SCAPES ez o BRASIL

Linct.. RCNPG oo S ERAR

deciénciae 'E COMUNICACOES ettt






OEBPS/Images/capa.jpg
REGINALDO C. MORAES
€NSINO SUPERIOR
€ FORMACAQO PARA
O TRABALHO

Reflexdes sobre a experiéncia norte-americana






OEBPS/Images/2Logos.png





